PARECER Nº 1614, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 542, DE 2007

De iniciativa do nobre Deputado Luís Carlos Gondim, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Atendimento Social Domiciliar do Idoso.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 55ª à 59ª Sessões Ordinárias (de 11/06 a 15/06/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Incumbe agora a este Órgão Técnico manifestar-se sobre a matéria no que respeita ao mérito.

 Como dissemos, a proposição em exame tem como propósito a autorização para que o Poder Executivo crie um programa de atendimento social domiciliar ao idoso. 

Argumenta o Autor em favor de sua proposição que, diante do aumento expressivo da expectativa de vida da população brasileira, de que resulta um acréscimo igualmente expressivo da parcela constituída por pessoas na terceira idade, causa crescente preocupação a qualidade dos serviços prestados pelo Poder Público a estes brasileiros.

 Diz ainda que “o baixíssimo valor das aposentadorias e o alto custo dos planos privados de saúde inviabilizam uma assistência diferenciada, deixando idosos à mercê de uma assistência médica deficiente e desumana em filas de espera intermináveis”.

Embora o Sistema Único de Saúde não seja de todo indiferente às necessidades específicas da Terceira Idade, não podemos negar que – até mesmo pela carência de médicos com formação especializada – ele está ainda muito longe de prestar serviços adequados nesta área.

Sendo assim, a proposta de um serviço de assistência social domiciliar aos idosos merece toda nossa simpatia. 

Por outro lado, entendemos que, ao falar em “programa” a presente propositura incide em controvérsias que podem prejudicar gravemente a sua tramitação.

De fato, subsiste ainda hoje neste Parlamento o preconceito de que todo programa é de iniciativa privativa do Poder Executivo ou – conforme é costume dizer – matéria essencialmente administrativa.

Primeiramente, é preciso ressaltar que proposições de iniciativa privativa do Poder Executivo não se confundem com matérias essencialmente administrativas. Estas últimas são atos de simples expediente, que não demandam nem mesmo a sua veiculação por norma legal, podendo ser objeto de mero ato administrativo. Ou então estão entre aquelas raras matérias que podem ser objeto dos chamados decretos autônomos, matérias que devem ser indicadas por disposição expressa do Texto Constitucional. 

As matérias que exigem projeto de lei de iniciativa do Governador do Estado, por sua vez, são exclusivamente aquelas arroladas no artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, disposição sobre a qual não pode recair interpretação extensiva por parte dos aplicadores do direito, por veicular exceção à regra geral da tripartição dos poderes, que – logicamente – confere exclusivamente ao Parlamento o exercício da função legislativa.

Ora, o referido artigo 24, § 2º, não faz nenhuma referência a “programas” e se não há referência expressa, é incabível – como foi dito – presumir a reserva de iniciativa por analogia ou qualquer outra modalidade de interpretação extensiva. 

“Programa” é termo dos mais equívocos, admitindo – como tal – os mais diversos sentidos. Nunca mereceu definição por parte da Ciência Jurídica, exceto quando se tratava de interpretar alguma norma específica. O que sabemos a seu respeito é que, constituindo-se numa pluralidade, composta das mais variadas espécies de medidas administrativas e legislativas, o “programa” deveria ser devidamente decomposto antes de merecer qualquer juízo de invalidade por parte do aplicador do direito.

Desse modo, ao deixar de lado o “nomen juris” para nos determos na essência dos componentes do “programa”, percebemos que, comumente, o que pretende o legislador na verdade é a instituição de um direito subjetivo público de natureza administrativa, vale dizer: “o poder da vontade humana que, protegido e reconhecido pelo ordenamento jurídico, tem por objeto um bem ou interesse” (Jellinek, G. – “Sistema dei diritti pubblici subbjetivi”, Milano, 1910), bem ou interesse, que pela sua natureza administrativa, só poderá ser concedido ou satisfeito pela Administração Pública.

Ora, a constituição de um direito subjetivo público é ato tipicamente legislativo. Mesmo que a fonte direta do direito subjetivo público seja um simples ato ou contrato administrativo, é evidente, dado o princípio da legalidade, que a sua fonte primordial será sempre a lei. Não se pode cogitar neste campo, excetuando-se disposição constitucional expressa, de reserva de iniciativa. 

Ao nosso juízo, o que a presente proposição pretende instituir, na verdade, é um direito subjetivo público de natureza administrativa, consistente em na prestação de um serviço de atendimento social domiciliar a pessoas idosas. Não se deveria aqui empregar o termo programa e muito menos conceder mera autorização ao Poder Executivo para implementá-lo. Se o Parlamento tem todo o direito de criar este direito subjetivo público, não vemos nenhum motivo para que autorize a Administração a criá-lo. Até pelo fato de que as hipóteses em que a Administração deve obter a autorização prévia do Poder Legislativo para atuar são aquelas enunciadas na Constituição Estadual, não cabendo a este Poder autorizar em nenhum outro caso.

Desse modo, ao nosso juízo, no que respeita à redação legislativa, o projeto padece de fraquezas que poderiam inspirar medidas contrárias à sua aprovação – ou até mesmo o veto do Poder Executivo. Entretanto, como cumpre a esta Comissão manifestar-se exclusivamente quanto ao mérito, é nossa decisão oferecer uma manifestação favorável.

Diante do exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n. 542, de 2007.

a)Celso Giglio – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-2-2008.

a)Adriano Diogo – Presidente
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